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Algumas consideracdes sobre protecdo a

h

saude do servidor publico

¢

ESTUDO completo e pormenorizado de

assunto tao vasto e importante como so6i ser

0 da protecao a satde do servidor puiblico, nao

pcde caber, de forma alguma, no campo restrito
de um artigo de revista.

Ao escolher para titulo de nosso artigo a expres-
sao “Algumas consideracdes s6bre protecdo a sau-
de do servidor”, quisemos ressaltar, desde logo,
néo pretender, em absoluto, fazer um trabalho com-
pleto e perfeito, abordando todos os detalhes do
problema.

Outrossim, queremos assinalar, “ab initio”, que
nao tivemos o objetivo de fazer critica destrutiva.
Se, em alguns periodos, usamos de expressdes algo
calorosas, levados pelo entusiasmo na argumenta-
¢ao, o fim colimado foi sempre um : focalizar um
problema para que o mesmo, bem conhecido, possa
ser melhor compreendido e resolvido. Assim, nao
houve jamais, de nossa parte, a intencao menos
digna do “animus injuriandi”.

Procuramos, destarte, fazer critica construtiva,
apontando falhas, sugerindo medidas. Tal qual
0 médico que, apés examinar um doente, prescreve
a medicacao que julga atil. Muita vez, entretanto,
ou o diagnéstico nao foi preciso ou a terapéutica
nao foi a devida. . .

£

E’ de 1.916, quase 30 anos pois, a conhecida
imagem do “vasto hospital”, lancada pelo culto e
brilhante MIGUEL PEREIRA, visando “excitar os po-
deres publicos a movimentos mais largos de defesa
da satide das populacées do interior, e de reformas
do compstente aparelhamento administrativo”.

O Sr. Horacio CARTIER, em escrito relativa-
mente recents, comemorativo do decénio da cha-
mada revolucao brasileira (1), procurando negar

tal imagem, afirma enfaticamente :
e ——
(1) Politica Sanitéria.

RUBENS DE SIQUEIRA

Técnico de Administracao

“Felizmente, como a imagem que fixou o grande e
saudoso professor de clinica Miguel Pereira, ja esta
um tanto delida pelo tempo, e se aquietaram’ as pai-
x0es que ha 25 anos trabalharam o ambiente brasi-
leiro, nao se afigura dificultoso, a uns, encontrar ate- 1
nuantes para aquéle aparente e ruidoso impatriotismo
do velho mestre, tao idealista e expressivo, € a outros
absolvé-lo precisamente em nome da intencao patri6-
tica, e dos altos beneficios que teriam resultado para
o Brasil da inscricado daquela frase nas asas da pro-
paganda da imprensa a favor do saneamento do pais.
Mas, o que nem ontem, e nem hoje, e hoje mais do
que nunca se admite, é que o dito do notéavel e ines-
quecivel mestre correspondesse, ainda que adogada a
sua cor violenta, a realidade brasileira.”

Nio estamos de acérdo com tal opiniao e, muito
menos, de que seja o conceito pejorativo e capaz,
pois, de nos diminuir, quando invocado.

Somos daqueles que acreditam que o dito nao
precisa ser adog¢ado para corresponder a realidade
brasileira. E’ preferivel sentir a verdade e envidar
esforcos no sentido de torna-la menos amarga.

A atitude do avestruz escondendo a cabeca entre
as asas, convicto de que o tiro do cacador nao par-
tira, fugindo, assim, a realidade da situagéo, nao
pode nem deve ser partilhada pelos homens possui-
dores de bom senso e conhecedores dos nossos pro-
blemas.

E o problema da satde (ou da doenca) é um
dos grandes problemas, nao s6 do Brasil como de
todas as nacoes. Nossas caracteristicas geografi-
cas, antropo-sociais, economicas e politicas nos co-
locam em situagao especial, “sui generis”, em con-
fronto com a maioria das nacoes ditas civilizadas.
Apesar disso, porém, devem~os conhecer o que se
faz no “campo de protecio a satde” em. outros
paises, para aceitar e adaptar, se possivel, o que
for considerado atil, pratico e eficiente.

Assim sendo, esfloraremos, inicialmente, com o
quadro anexo, as novas legislacoes e planos mais
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interessantes — na parte protecdo a sa(de — ora
em vigor ou em estudos, em outras plagas. Mere-
cem especial destaque, pelas repercussoes que estao
tendo, os estudos e realizacoes da Nova Zelandia,
México, Australia, Chile, Gra Bretanha e Estados
Un;dos Todos ésses paisss ndo possuem a arroja-
da 1magem Miguel Pereira, mas possuem, quatro
déles pelo menos, a concepgdo democratica de
que mais vale reconhecer e sentir os ssus verda-
deiros problemas do que fingir ignoré-los ou resol-
vé-los apenas, e facilmente, com a atitude como-
dista do “laissez faire” e outras semelhantes.

Todos ésses planos sugerem solucdes que cor-

respondem exatamente ao clima psiquico da época

eém que vivemos e sdo dignos de medxtagao para
todos os paisas que ja alcancaram um certo pro-
gresso no campo do direito’ social, pois que, como
acentuou o autor do plano mais conhecido, Sir
WILLIAM BEVERIDGE — “os principais problemas
na seguranca social sao comuns a todas as nagées.”

Queremos acentuar, como ja fizeram, em rela-
¢ao ao plano Beveridge, nomes mui nossos conhe-
cidos, OSCAR SARAIVA & ESTANISLAU FISCHLOWITZ,
que “apesar da completa identificagdo com a épo-
ca em foram elaborados — motivos de sua proje-

¢ao na vida internacional — todos ésses planos,

PrOJetos e leis, encontram-se enraizados nas con-
tam-se apenas para “consumo mterno_ e nunca para

a exportacao” ‘

Seria interessante, agora, o estudo do “clima bra-
sileiro” em relacdo ao assunto e seu confronto com
Os paises citados. A matéria, porém, pela sua vas-
tiddo, ndo permite que isso ora seja feito. Por
ésse motivo, iremos expor, apenas, um setor de
realizacdes nacionais — o do servidor publico, —
deixando para outrem, ou para ocasido mais pro-
Picia, o problema brasileiro de protecdo a saude,
encarado sgb o ponto de vista global.

Nao podemos, todavia, deixar passar em silén-
~Cio o fato de que, apesar de todos e numerosos
esforcos envidados em sentidd contrério, a assistén-
‘cia médico-hospitalar efetiva aos trabalhadores em
geral, continua a constituir a principal lacuna da ja
tdo avancada legislacdo social brasileira.

~

Como cuida o Estado da protecdo a satde do
seu servidor ? Ny _
Abramos o Estatuto. E, talvez, os nossos lei-
tores ignorem que ha ali um plano de protecao a

satde, ‘ou melhor, a previsaoc de um plano.

Senao vejamos. :
No Titulo II — Direitos e vantagens — Capi- -
tulo XIII — Da assisténcia ao- funcionario —

Art. 219, encontramos :
“Art. 219 — O Govérno Nacienal promovera o bem

estar e o aperfeicoamento fisico,, intelectual e moral
dos {uncionérics e de suas familias.

Paragrafo Ginico — Com essa finalidade serdo orga-
nizados :
I — Um plano de assisténcia que compreendera

a previdéncia, seguro, assisténcia médico-dentéria e
hospitalar, sanatérios, colénias de férias e cooperati-

vismo;
II — Um programa de higiene, conférto e preser-
vacao de acidentes nos locais de trabalho.

Prevé, pois, o Estatuto um plano de protegao a
satude do funcionario. Desconhecemos, porém, a
existéncia de publiéagéo. ou ato oficial que. trate
da organizaééo ou delineamento do plano.

Procura o Estado, todavia, apesar de nao haver
tracado um programa a respeito, proteger a sat-
de do seu servidor, principalmente do funcionario.

A éste proporciona :
a) abono de 3 faltas mensais por motivo de mo-
1éstia;
b) licenca para tratamento de satide, com todos
os vencimentos, até 6 meses; :
¢) licenca & gestante com todos os vencimentos;

d) aposentadorla g '

1) com todos os vencimentos (doengas es-
pecificadas no art. 201 do Estatuto,
acidente no trabalio ou doenca profis-
sional);

2) com vencimentos fropercionais -ao tem-
po de servico, nunca, porém, inferior a
1/3 do que o funcionério percebe;

1

e) exames periédicos (nem sempre);
f) facilidades de pericia médica; °
g) socorros de urgéncia no trabalho;
h) férias.

E as demais categorias des servidor ?

O contratado e o mensalista, excecdo feita para
as vantagens economicas da aposentadoria por mo-
tivo de doenca, gozam de todos os beneficios que

\
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sao outorgados ao funcionario, ex-vi do art. 54,
da Lei 240, de 4 de fevereiro de 1938.

Os diaristas e tarefeiros, todavia, ainda nao tém
direito nem a licencas nem a férias, gozando, po-
rém, em tese, de aposexitadoria, a qual, nao sabe-
mos o motivo, precedeu a concessdao de licencas e
férias (2). '

O “pessoal para obras”, verdadeira terra de nin-
suém, sob certos pontos de vista de politica sani-
taria, a pouco ou a nada tem direito, salvo rarissi-
mas excecoes de determinados Servicos, no que
concerne a protecao a saude. )

Como véem, em tracos gerais, ha muito ainda a
fazer, a comecar pela assisténcia médico-hospita-
lar, que é de necessidade grande e premente.

O futuro Hospital do Servidor Pablico devera

" mitigar no Distrito Federal apenas, a situacao atual.

“O sistema de assisténcia social, atualmente exis-
tente, proporciona aos servidores do Estado”, como
faz notar ArRI FERNANDES, “facilidades de pericia
meédica, por intermédio das Seccbes de Assisténcia
Social ministeriais” (3). Elas nao podem, legal e
materialmente, ir além do diagnéstico, isto é, do
fornecimento gratuito de um npme técnico com-
plexo que por si s6 nada resolve. Depois disso, o
servidor nao tem diante de si, e a sua disposicao,
outros recursos, além dos que tem qualquer outro
cidadao. Resolvera o seu caso onde e como puder,
bastando-se a si mesmo, com os recursos de sua
propria renda. E, para as pessoas de sua familia,
nem o diagnéstico da S.S. (4). :

Provas incontestaveis da pequena capacidade
aquisitiva do servidor publico, quanto a assistén-
cia médico-hospitalar, sdo os freqiientes emprésti-
mos mediante consignacao em félha. E ainda os
pedidos a um médico amigo, de uma consulta

(2) A situacdo dos diaristas, tarefeiros e, até rhesmo, do
pessoal para obras, no que concerne a férias, acha-se em
flagrante contradicao com os compromissos de ordem inter-
nacional, assumidos pelo Brasil, e que constam da conven-
cao internacional de trabalho n.° 52 sobre férias, adotada
em Genebra na XX sessao anual da . Conferéncia Interna-
cional de Trabalho, em 1936, e ‘ratificada pelo nosso pais.
Com efeito, o art. 1.° da convencao prevé que ela se aplica
ao “personnel occupé dans les entreprises et établisse-

ments. .. qu’ils soient publics ou privés”.
A convencao acrescenta depois, no item 3 do mesmo
artigo : “Dans chaque pays lautorité competente peut

exempter de I’application de la présente convention. ..
b) les personnes occupées dans les administrations publi-
ques dont les conditions d’emploi donnent droit a un congé
annuel payé d’une durée au moins égale a celle du congé
prévu par la convention”, isto é, o prazo minimo de 6 dias
anuais.

(3) Até bem pouco e pelo S.B.M., agora.

(4) Ou do S.B.M.

gratuita, de um desconto num laboratério ou casa
de saude, de fornecimento de uma amostra mé-
dica. Até mesmo os servidores de padroes eleva-
dos sao, por vézes, obrigados a manobras defensi-
vas, quando ocorrem casos de cirurgia, exames com-
plementares dispendiosos, radioterapia, etc. Ja se
afirmou, certa vez, que na casa do servidor publi-
co, quando entra o cirurgido, entra também o on-
zenario.

O Hospital vira, assim, preencher uma sensivel
lacuna, mas, infelizmente, s6 no Rio.

Um paréntesis para assinalar um ponto de im-
portancia fundamental.

Todo plano que intente proteger a satide do ser-
vidor funda-se, como nao poderia deixar de ser, no
trabalho médico. E, até agora, parece-nos, ainda

nao foi devidamente reconhecido pelo Estado o

grande papel desempenhado pelo médico na prote-
cao ao servidor publico. As séries funcionais e as
diversas carreiras de Meédico ou Meédico Clinico
mostram o plano-de inferioridade em que é colo-
cada essa categoria de servidores quando em con-
fronto com varias carreiras do funcionalismo. Na
escala comparativa dos padroes de vencimentos
dos cargos de carreira (fixos), organizada por
HERSON DE FARIA DORIA, na sua excelente tese
— A selecao do pessoal para a carreira de escritu-
rdrio — apresentada ao concurso de Técnico de
Administracao, em 1941, verifica-se, facilmente, a
razdo de ser da nossa assertiva.

Sao as Ordens religiosas, as chamadas Benefi-
céncias e o proprio Estado, os que menos pagam ao
meédico. -

Aceitam-se contratos, no Servico publico, para
as mais esdrixulas especializacdes. Um médico
especializado em oto-rinc-laringologia, oftalmolo-
gia, radiologia, nutricéo, etc. — é apenas médico.

Um bom médico néo precisara ser servidor pa-
blico, se for bom de fato — serd o argumento ni-
tidamente acaciano de muitos. Argumento sim-
plista de quem, no Brasil, finge ignorar a sociali-
zacao unilateral da medicina, que leva o médico
— fato virgem em outros paises — ao exercicio
até de outros misteres, a fim de manter a subsistén-
cia dos seus. E a prova evidente podemos dar com
alguns exemplos de médicos bem conhecidos e
conceituados no seio da classe. Um déles, profes-
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sor catedratico de Biotipologia, em uma das nossas
Universidades, exerceu, até ha alguns anos atrés,

o cargo de pratico de engenharia; outro, catedratico *

de Ginecologia de uma das nossas Escolas de Me-
dicina, era, ha pouco tempo, oficial administrativo
do M. Agricultura; um outro, a quem conhecemos
intimamente, livre docente de duas Escolas de Me-
dicina, tendo ja exercido a catedra mais de uma
vez, era, até fins de 1941, oficial administrativo de
um ministério militar.

Todos éles trabalhavam ou trabalharam como
médicos, da manha a noite. A clinica privada, no
Brasil, com sua tendéncia, cada vez maior, a desa-
parecer, obrigava-os, porém, a exercer outras fun-
)coes.

Outro ponto importante: a Administracdo pu-
blica brasileira, no regime atual quando se propoe
a fazer estudos ou reformas médico-sociais, néo
solicita esclarecimentos ou parecer as entidades
médicas que poderiam representar a classe — Aca-
demia Nacional de Medicina ou o Sindicato Mé-
dico, por exemplo :

13 7 . ’ .
Em como é diferente o médico em outras ter-
ras”, diria o cardeal Gonzaga.

No Boletim Provisional n.° 4, outubro de 1943,
do Comité Interamericano de Seguranca Social, do
Bureau Internacional do Trabalho, lemos: “Ca-
nadd — Politica do govérno federal — Um mo-
vimento em favor de um seguro nacional de doen-
ca, fortemente apoiado pela Associacdo Médica
Canadense. . .”

Sem o apoio incondicional da classe médica,

nada se tenta. Na Inglaterra, por exemplo, o pla-.

no de socializacao da Medicina, de fevereiro de
1944, foi sujeito a um plebiscito na classe médica.
Aqui, porém, em assuntos que o interessam viva-

mente e nos quais éle é “the right man in the
right place”, 0 médico ndo é auscultado.

Quanto aos acidentes no trabalho (e doencas
profissionais) ‘e a responsabilidade do Estado em
face do risco a que estad sujvito o seu servidor,
muito ha a fazer, maxime no que concerne ao
pessoal extranumerério que nao € suficientemente
protegido, principalmente quando invalidado tem-
porariamente para O Servico.

Muita cousa haveria, ainda, para ser dita. Pre-
ferimos, porém, fazer, agora, algumas sugestoes.

1) Recordando as criteriosas consideracoes ex-
pendidas por MILLSPAUGH, na introducao de sua
excelente Public Welfare Organization,

“Because of the complexity of the subject, the obs-
tacles that stand in the way of assured judgments, and
the diversity and conflict of views, the concluding
chapter takes up what seems the most important pro-
blem of all:

How to organize the process of organizing or how
to plan planning sc as to conserve the good and avoid
the bad, making the present not merely a survival of
the past but also an antecipation cf the future.”,

nao podemos deixar de lembrar que um plano de
protecao a saude é necessario; deve, porém, o pla-
no ser planejado. E’ o que o D.A.S.P., pela sua .
D.E., de intima colaboragao com as outras divi-
soss interessadas, podera fazer. Em cumprimento,
alids, ao preceito estatutario. Sem isso, pensamos,
tudo sera empirismo. ,

2) Solicitagao por parte do Estado, aos érgaos
médicos competentes, da colaboracao que se fizer
necessaria ao estudo de assuntos relativos a pro-
tecdo a saude.

3) Extensao a todos os extranumerarios dos be-
neficios de que ja gozam os funcionarios (licencas
e férias).

4) Se for mantida, no futuro, a categoria espe-
cifica de “pessoal para obras”, 1) estender-lhe as
msedidas protetoras aplicaveis ao assalariado ou,
entdo, o que parece mais dificil, 2) inclui-lo no
campo de aplicacao das medidas protetoras do
pessoal publico. g

5) Possibilidade do estudo da reestruturacao
das carreiras de Médico e Médico Clinico no Ser-
vico Publico.

6) Estudo da possibilidade de aplicacdo do se-
guro-satide ou, entdo, da assisténcia meédico-social,
(5), fora da técnica prépria do seguro social, ao
nosso servidor.

7) Estudo estatistico das condicoes de satde
do nosso servidor, bem como do custo atual das
medidas protetoras do Estado.

8) Inquérito das condicGes da satGdes e nutri-
cao do servidor publico.

(5) Que, como ja lembramos em artigo recente,
poderia ser confiada com grande proveito as Seccoes de
Assisténcia Social, ora aliviadas de suas funcdes de pericia
e fiscalizagdo, por forca do Decreto-lei n. 5.848-1943,
que centralizou no Servico de Biometria Médica os exa-
mes de sanidade e capacidade fisica dos servidores
publicos.




